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    1. INTRODUÇÃO




    A EJA remonta ao período da colonização brasileira, e é atualmente uma importante modalidade de ensino que perpassa todas as etapas da Educação Básica (GHIRALDELLI JR., 2006), pois permite que jovens e adultos iniciem ou retomem seus estudos.




    Apesar da garantia legislativa do direito à educação, sabe-se que, historicamente, devido a diversos fatores, mas especialmente a questões socioeconômicas, muitos jovens e adultos brasileiros não puderam iniciar ou concluir seus estudos na idade regular. Por isso, há décadas, algumas iniciativas governamentais têm sido desenvolvidas com o intuito de garantir que adultos também concluam seu processo formativo escolar, como é o caso da Educação de Jovens e Adultos (EJA).




    Mesmo que, por algum motivo, alguém não tenha iniciado ou concluído seus estudos na idade regular, por meio da EJA é possível que isso seja feito, proporcionando aos sujeitos uma formação humana integral. Muitos dos que iniciam ou retomam seus estudos na EJA o fazem, entre outros motivos, porque almejam uma inserção com melhores condições no mercado de trabalho, haja vista que, no país, uma parcela significativa das vagas de emprego requerem a conclusão dos estudos (ou parte deles) na Educação Básica. Nesse respeito, a EJA é uma modalidade importante para fazer a ponte entre o(a) aluno(a) e o mercado de trabalho.




    Diante desses aspectos, o tema desta pesquisa é a educação humana integral voltada para o mercado de trabalho na EJA, sobretudo, no município de Silva Jardim, estado do Rio de Janeiro.




    1.1 PROBLEMA




    Na subseção anterior, destacamos que todo cidadão e cidadã de nosso país tem direito ao acesso à educação escolar, porém, muitos não conseguem, na idade regular, iniciar ou concluir seus estudos. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua Educação, realizada no ano de 2019 (BRASIL, 2020a), demonstram que o país contabiliza 11 milhões de analfabetos. Esses dados levam em conta pessoas de 15 anos ou mais que não conseguem ler ou escrever um bilhete simples, conforme a metodologia e critérios utilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Destes, muitos nunca receberam instrução formal por meio das escolas brasileiras e outros concluíram, ao menos, a etapa do ensino básico obrigatório, mas se evadiram da escola por diversos motivos (BRASIL, 2020b).




    Considerando a importância da EJA, da formação integral humana e da preparação para o mercado de trabalho, o problema desta pesquisa é: De que maneira os conhecimentos da formação humana e os saberes como habilidades da formação integral contribuem na preparação para o mercado de trabalho dos alunos da EJA na cidade de Silva Jardim (RJ)?




    1.2 PROBLEMATIZAÇÃO




    • Quais os aspectos necessários para a inserção do jovem da EJA no mercado de trabalho?




    • Quais são os conhecimentos da formação humana que implicam na construção de saberes como habilidades sociais dos alunos da EJA?




    • Como se relacionam aos saberes enquanto habilidades necessárias na preparação para o mercado de trabalho dos alunos da EJA de acordo com as necessidades e ofertas de trabalho local e regional?




    1.3 JUSTIFICATIVA




    O enfoque deste estudo se concentra na formação integral do ser humano, no sentido de promover mudanças na realidade socioeconômica e cultural dos educandos, além de prepará-los para evoluir no mercado de trabalho. Quanto à escolha do tema, acreditamos que seja pertinente tanto para o estudo quanto para a linha de pesquisa em que se insere, uma vez que, ao tratar de políticas, de gestão e da qualidade da educação, são abrangidos elementos que envolvem a vida dos estudantes, aspectos do desenvolvimento humano relacionados ao caráter político e gestor da educação.




    Nesse sentido, a formação integral do ser humano caracteriza-se como finalidade do processo educativo que intenta integrar as dimensões humanas em sua totalidade, como um ser ético-político emancipado, capaz de apresentar uma atitude crítica diante de si mesmo e do mundo em que vive, tendo em vista a realização de sua vocação ontológica, ou seja, a humanização.




    Nesse sentido, o tema desta pesquisa torna-se fundamental no município em questão, tendo em vista seu panorama privilegiado, já que conta com boa localização e está inserido em uma região rica devido à exploração de petróleo e gás natural da indústria petrolífera, que é de grande importância econômica para o estado do Rio de Janeiro. Investigar quais os saberes necessários para a formação integral e para a inserção no mercado de trabalho pode contribuir muito com a educação no município de Silva Jardim (RJ), especialmente no caso dos discentes da EJA.




    Justifica-se, portanto, que um estudo com tal enfoque é importante por ser considerada uma modalidade na qual o pesquisador está inserido como profissional docente, e, conforme experiência vivenciada no dia a dia de trabalho, percebe-se que parte dos alunos reside nas proximidades da escola e em áreas rurais da cidade, em maior parte vivendo em comunidades que estão em situação de vulnerabilidade social e com influência de tráfico de drogas. Além disso, muitos deles são órfãos, mas, mesmo assim, almejam uma preparação para serem inseridos no mercado de trabalho, principalmente no ramo de serviços e agropecuária, atividades econômicas de maior influência regional, para terem melhores condições financeiras. Tais características socioeconômicas, acrescidas de hábitos culturais e problemas de logística, os levam a serem desmotivados e indisciplinados, e esses fatores influenciam diretamente para o déficit dos resultados escolares.




    1.4 OBJETIVO GERAL




    • Analisar como os conhecimentos e saberes da formação humana integral dos alunos da EJA promovem a preparação para o mercado de trabalho na cidade de Silva Jardim (RJ).




    1.4.1 Objetivos específicos




    • Identificar os conhecimentos e os saberes que implicam uma formação humana integral para alunos da EJA;




    • Definir os conhecimentos e saberes necessários para preparar os alunos da EJA para o mercado de trabalho;




    • Relacionar a formação humana integral e os conhecimentos e saberes necessários para preparar os alunos da EJA de Silva Jardim (RJ) para o mercado de trabalho.


  




  

    2. MARCO TEÓRICO




    2.1 MARCO EPISTEMOLÓGICO




    2.1.1 A educação de jovens e adultos no Brasil: uma referência às legislações




    A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, se inicia no império com os jesuítas, cuja função básica era a de catequizar e alfabetizar na língua portuguesa os indígenas que viviam na colônia brasileira.




    Em 1930, a EJA começa a ter um destaque com a criação do Plano Nacional de Educação que regulamentou que a educação é de responsabilidade exclusiva do Estado incluindo o ensino primário integral, gratuito, de frequência obrigatória e extensiva para adultos como direito constitucional. (FRIEDRICH et.al, 2010).




    Ao longo desse período surgiram muitas críticas ao analfabetismo em adultos, e a sociedade começou a mostrar sua voz, mostrando a importância da educação de adultos, e a partir daí, em 1947 é lançada a Campanha de Educação de Adultos, abriu-se a discussão sobre analfabetismo e educação de adultos no Brasil. (COLAVITTO e ARRUDA, 2014).




    A importância da alfabetização para os adultos passou a ser evidenciada em momentos relevantes, como a qualificação profissional, estudos, informação através das notícias em jornais, bem como em situações cotidianas, como compras, orientações, leitura de placas, rótulos, entre outras várias que representam independência para que essas pessoas pudessem exercer a sua cidadania plenamente.




    Logo depois, em 1967, a junta militar instituiu o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), com o objetivo de eliminar o analfabetismo funcional e promover a educação continuada (STRELHOW, 2010). Durante a década de 70, destaca-se no país o ensino supletivo, criado em 1971 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº. 5.692/71. (BRASIL, 1971).




    Em 1980, foi possível estabelecer um Fundo Nacional de Educação de Jovens e Adultos (Fundação Educar), que, em parceria com o Ministério da Educação, prestava apoio técnico e financeiro às iniciativas de alfabetização.




    A educação de jovens e adultos nas escolas públicas veio a favorecer um grande número de pessoas que não tiveram a oportunidade de concluir seus estudos no tempo regular, por falta de recursos, tempo, oportunidade, e outras situações que permeiam suas vidas. Assim, esses adultos sentem-se pertencentes à sociedade, com autonomia para desenvolver suas atividades, sentirem-se independentes e preparados para ser incluídos no mercado de trabalho, e também com acesso às informações e possibilidades de continuarem seus estudos nas mais diversas áreas.




    De 2003 a 2007, o Governo federal cria diversos programas de erradicação do analfabetismo e qualificação profissional, que são respectivamente: Programa Brasil Alfabetizado; Projeto Escola de Fábrica (voltado para cursos de formação profissional); PROJOVEM (qualificação para o trabalho, com reintegração educacional e social); Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos (PROEJA). (VIEIRA, 2004). Em 2007 o Ministério da Educação (MEC) aprova a criação do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), passando, todas as modalidades de ensino, a fazer parte da redistribuição dos recursos vinculados à educação (BRASIL, 2007).




    No que tange à legislação, a EJA está assegurada como Direito Constitucional no artigo 208 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e como um ensino gratuito no texto da LDBEN, em seu art. 37 (BRASIL, 1996). Além disso, a modalidade está regulamentada pelo Conselho Nacional de Educação (CNAE), por meio do Parecer nº. 11, de maio de 2000 (BRASIL, 2000).




    Na LDBEN, a EJA é considerada uma modalidade da Educação Básica, e “[...] será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.” (BRASIL, 1996, p. 17). Esse tipo de Educação deve ser assegurado pelos sistemas de ensino de forma gratuita, podendo também considerar as características do aluno, seus interesses, suas condições de vida e trabalho. As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2013), no que diz respeito à EJA, referendaram a idade mínima para a entrada no Ensino Fundamental e Ensino Médio, 15 e 18 anos, respectivamente.




    Pra contemplar esses alunos com uma educação de qualidade, uma transmissão adequada dos conhecimentos referentes às séries cursadas, com os conteúdos necessários para a conclusão daquele período, é necessária uma adaptação do currículo, adequando as informações a serem passadas aos alunos, para que ocorra de maneira efetiva, dinâmica, direta e prática, e as habilidades dos professores é essencial neste processo.




    As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2000) estabelecem a Educação como direito, tendo como referência o acesso à escola pela universalização dos ensinos Fundamental e Médio, considerando o acesso à leitura e à escrita um bem social.




    O acesso à EJA confirma o que está contido na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), de que a Educação é um direito fundamental da pessoa, do cidadão, sendo necessário oferecer condições para que isso aconteça e para que “[...] o trabalho realizado garanta o acesso, elaboração e reconstrução de saberes que contribuam para a humanização e emancipação do ser humano” (BRASIL, 2009, p. 28).




    Sendo assim, fica claro que a EJA é um programa que vai além de uma política educativa, é, sobretudo, uma política social. Ela abre caminho para que os estudantes consigam melhores condições de empregabilidade e, por conseguinte, melhorem a qualidade de vida, sendo vistos como cidadãos ativos e respeitados na sociedade. Cabe ao Estado (governos federal, estadual e municipal), de acordo com o parágrafo segundo do artigo 37 da LDBEN (BRASIL, 1996), estimular a população que não concluiu a Educação Básica a ingressarem nessa modalidade educacional, além de oferecer condições dignas de funcionamento para que os objetivos sejam efetivados, tais como a inclusão social e a melhoria de qualidade de vida pessoal e profissional dos educandos.




    Portanto, é fundamental que os profissionais de educação colaborem com sugestões para que as metas propostas pela EJA sejam alcançadas, permitindo que os alunos sejam inseridos no mercado de trabalho e consigam um bom emprego. Essas oportunidades são concretizadas pela oferta de escolarização por meio de cursos regulares presenciais, à distância de e de exames supletivos.




    2.1.2 A EJA e o analfabetismo: direitos à educação




    Em muitos casos, os que retornam à escola por meio da EJA precisam ser alfabetizados, tendo em vista que, no Brasil, como já indicado na introdução deste trabalho, em 2019, mais de 11 milhões de jovens e adultos foram considerados analfabetos, por não conseguem ler ou escrever um simples bilhete (BRASIL, 2020). Nesse contexto, o direito à alfabetização faz parte inerente ao direito à educação. A Sexta Conferência Internacional de Educação de Adultos durante o Marco de Ação de Belém da UNESCO definiu que:




    A alfabetização é um pilar indispensável que permite que jovens e adultos participem de oportunidades de aprendizagem em todas as fases do continuum da aprendizagem. O direito à alfabetização é parte inerente do direito à educação. É um pré-requisito para o desenvolvimento do empoderamento pessoal, social, econômico e político. A alfabetização é um instrumento essencial de construção de capacidades nas pessoas para que possam enfrentar os desafios e as complexidades da vida, cultura, da economia e da sociedade. (UNESCO, 2010, p. 7).




    Nesse documento, foi reconhecido que a alfabetização de jovens e adultos é um grande desafio que precisa ser enfrentado, diante das limitações dos sistemas de ensino de toda parte do mundo. É necessário discutir sobre o direito à educação, que depende de uma vontade política, sendo assim, constitui-se em um campo de luta, de disputa de esferas diferentes e de forças políticas.




    Somando a isso, as políticas para a EJA, apresentam como concepção a educação instrucional que prepara o estudante para estar apto ao mercado de trabalho, emancipando-o como sujeito de direitos sociais, ao mesmo tempo em que trazem concepções sobre o pleno desenvolvimento dos educandos a partir da formação escolar humana.




    A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade que tem um percurso histórico marcado pelas individualidades e especificidades da população jovem e adulta. Os estudantes se apresentam com tais perfis de direito adquiridos pela Constituição Federal (BRASIL, 1988), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) vigente, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (DCNEJA), nas metas 8, 9 e 10 do Plano Nacional de Educação (PNE). Contudo, o atendimento ainda assim se efetiva em condições frágeis por atender a uma demanda em sua maioria que vive na vulnerabilidade.




    Essa modalidade passou a ser assegurada pela Constituição Federal de 1988 e garante o direito à educação para todos, inclusive aos que deixaram de estudar na idade certa, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Como pode se observar no Art.37 e 38 da LDB nº 9.394/96:




    “A Educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudo no ensino fundamental e ensino médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (art. 37).




    A Educação e Jovens e Adultos foi uma necessidade que precisou ser embasada na lei assegurando o direito de pessoas que não concluíram seus estudos na idade própria ter uma oportunidade dessa conclusão estudantil e ser qualificar para o mercado de trabalho. Sendo assim, o sistema de ensino precisou adequar algumas normativas para atender uma demanda que precisa ser qualificada para o trabalho e ao mesmo tempo para o exercício da cidadania. Como afirma o Art.38: “Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular”. (REICHARDT & SILVA; 2020, p. 62, apud BRASIL, 1996, p. 66).




    As leis que regem o ensino no Brasil, como a LDB, precisaram se adequar às necessidades dos alunos da Educação de Jovens e Adultos, que não tiveram acesso ao ensino na idade própria, criando uma base curricular comum que os atendessem de acordo com suas necessidades, pois para dar continuidade aos estudos foi preciso trabalhar com mudanças nos currículos, formação de professor, horários de estudo, metodologias, e tudo diferenciado do ensino regular, para que realmente se tenha um ensino de qualidade na EJA.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9394/96, que inclui o dever do Estado com a Educação e suas diferentes modalidades de ensino, entre elas foi demandado a Educação de Jovens e Adultos onde determina que: “A Educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”. (art. 37).




    Os sistemas de ensino e as leis garantem tudo mediante a cursos e exames, mas nesse meio termo existe a situação eminente desse aluno que não consegue permanecer e até mesmo concluir os estudos, visto que sua condição de vida e trabalho consideradas como uma das principais características para esse acesso/permanência na EJA. A lei apesar de possuir em seus incisos o estímulo de acesso e permanência, não tem muita garantia de permanência a essa modalidade. § 2. “O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si”.




    De acordo com os incisos §1, §2, e §3 a Educação de Jovens e Adultos tem uma legislação bastante direcionada aos estudantes trabalhadores, onde possui em seus artigos e incisos umas regras até aceitáveis voltadas para o ensino regular e para uma educação profissional mas, continua bastante frágeis pois garantem acesso sem sustentar sua permanência, pois isso fica a cargo do próprio aluno que com suas condições de vida dentro de uma precariedade em que tem que fazer certas escolhas entre elas, estudar ou trabalhar, a evasão escolar torna-se uma péssima conselheira.




    Na LDB/96 e as Diretrizes Curriculares para a EJA ainda permanece a realização de cursos e exames que garantem aos alunos que forem aprovados a continuidade e/ou a conclusão dos estudos garantindo assim o prosseguimento dos estudos em caráter regular caso assim desejar e se possível dar continuidade ao ensino superior mediante a aprovação em exames vestibulares.




    A oportunidade de seguir com seus estudos em direção a um curso superior, a oportunidade de ingressar em uma universidade, ou de ter uma direção melhor em sua vida profissional, é muitas vezes algo que não fazia parte das ambições de muitos jovens e adultos, pelas dificuldades quem encontraram ao longo de suas vidas em concluir os seus estudos em tempo hábil no período regular. Isso traz motivação aos alunos, abrindo novos caminhos, novas possibilidades, proporcionando uma inserção mais específica na sociedade, no mercado de trabalho, na vida acadêmica, trazendo impactos em sua vida pessoal, autoestima e na forma de se relacionar com o outro.




    As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos regulamentou o planejamento e a implementação das políticas educacionais da Educação de Jovens e Adultos sob os princípios da singularidade, da particularidade e na universalidade dos conhecimentos em nível curricular da Educação Básica, portanto como modalidade de ensino para a escolarização de sujeitos jovens, adultos e idosos trabalhadores. Com todas essas garantias que foram disponibilizadas para a EJA com o surgimento da lei 9.424/96, os recursos financeiros foram limitados, como se observa a seguir.




    A Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Essa lei, que operacionalizou a distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e os seus municípios, deixou a EJA fora dos cálculos para o repasse de verbas em decorrência do veto do presidente Fernando Henrique Cardoso ao inciso II do parágrafo 1º do art. 2º. Neste ponto, salientamos que o oferecimento de educação continuada aos jovens e aos adultos tem sido limitado pela escassez de recursos financeiros disponíveis para essa modalidade da educação básica. (MAURICIO, 2020, p. 13).




    A Resolução do Conselho Nacional de Educação e a Câmara da Educação Básica (CNE/CEB) nº 1/2000 “normatiza a educação de pessoas jovens e adultas em todas as suas modalidades, definindo diretrizes nacionais que devem, obrigatoriamente, ser observadas na oferta da EJA, considerando o caráter próprio desta modalidade de educação”. (MAURICIO, 2020, p. 15).




    O Conselho Nacional de Educação normatiza a Educação de Jovens e Adultos em todas as suas modalidades, isto é, são divididas em etapas tanto o ensino fundamental quanto o ensino médio, com suas diretrizes curriculares próprias e amparadas no Plano Nacional de Educação mais voltadas para suas respectivas necessidades e a melhoria da qualidade de ensino.




    A formulação deste currículo, suas adequações, adaptações e compilações visa atender às demandas deste público, devido a seu tempo, disponibilidade, conciliação com outras atividades, e outras características específicas dos alunos que recorrem à EJA para concluir as etapas de seus estudos. A atenção, dedicação e entendimento dos docentes é fundamental, para que o processo de aprendizagem se dê da melhor forma possível, nas devidas proporções que esta modalidade oferece, mantendo a qualidade do ensino na transmissão dos conhecimentos.




    A Lei de N.º 13.005, de 25 de junho de 2014, que trata do novo Plano Nacional de Educação (PNE), estabeleceu as metas que estão diretamente relacionadas ao público da modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), tendo vigência de 10 (dez) anos e estabelece entre suas metas:




    A Meta 9 propõe: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional e Meta 10 propõe: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. (BRASIL, 2014, s/p).
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